
Of. nº 313/GP.                            Paço dos Açorianos, 9 de abri l de 2012. 
 
 
 
 

Senhor Presidente: 
 
 
 
 
Tenho a honra de submeter à apreciação dessa Colenda 

Câmara, Projeto de Lei Complementar, deste Executivo, (PLCE) que cria 
Regiões de Potencial Tecnológico (REPOTs), no município de Porto Ale-
gre, produto de estudos real izados a partir de 2002 no âmbito do Conse-
lho Municipal de Ciência e Tecnologia (COMCET) e da Secretaria do Pla-
nejamento Municipal (SPM), de deliberação das cinco edições dos anos 
de 1996, 2000, 2002, 2004 e 2006, da Conferência Municipal de Ciência e 
Tecnologia, aprovado pelo COMCET (em 05.04.11) e pelo Conselho Mu-
nicipal de Desenvolvimento Urbano Ambiental (CMDUA), (Parecer nº 028 
de 04.10.11), cujas just if icativas e requisitos para sua caracterização es-
tão abaixo mencionados, que estabelece suas delimitações e autoriza a 
regulamentação dos benefícios a serem concedidos aos empreendimentos 
e ou atividades estabelecidas ou que vierem ali se instalar. 

As referidas REPOTs visam favorecer a interação entre 
diversas at ividades e ou empreendimentos tecnológicos do setor industri-
al, comercial e de serviços, para a implantação e implementação de pro-
gramas e projetos de desenvolvimento de tecnologias inovadoras; conso-
lidar e divulgar a imagem de Porto Alegre como Município que valoriza as 
tecnologias como elementos de desenvolvimento local, incentivando e vi-
abil izando a atração de novos empreendimentos e ou atividades e a f ixa-
ção do(a)s existentes  que estejam  focado(a)s  na  ciência,  tecnologia  e  
inovação, estrategicamente localizado(a)s nas referidas regiões.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

A Sua Excelência, o Vereador Mauro Zacher, 
Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre. 
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Também propiciar incentivo locacional através de regime urbanístico dife-
renciado de uso e ocupação de espaços comparti lhado com os demais 
usos e ocupações correntes da cidade – considerando ser o conhecimen-
to a natureza básica das atividades vinculadas às tecnologias e à inova-
ção, agregando diferencial competit ivo através da sinergia com o aprovei-
tamento das potencial idades e infraestruturas acadêmicas, institucionais 
e empresariais pré-existentes nas regiões; incentivar o empreendedoris-
mo e a inovação, valendo-se da prerrogativa resultante da proximidade 
física entre empresas de base tecnológica, instituições de ensino e pes-
quisa e serviços públicos; e, por f im, consolidar um pólo metropolitano de 
ciência, tecnologia e inovação, geração de novos empreendimentos, no-
vos postos de trabalho e emprego, a otimização, agil idade e simplif icação 
de resultados e redução de custos. 

Por outro lado, a caracterização urbaníst ica dessas á-
reas é análoga às áreas especiais de interesse inst itucional, urbaníst ico 
(social, ocupação prioritária, contenção ao crescimento e revital ização), 
ambiental (proteção do ambiente natural,  cultural e ambiência cultural),  
recreativo e desportivo, inst ituídas, ou reconhecidas, e demarcadas atra-
vés da Lei Complementar nº 434, de 1º de dezembro de 1999, alterada 
pela Lei Complementar nº 646, de 10 de julho de 2010 – Plano Diretor de 
Desenvolvimento Urbano Ambiental (PDDUA). 

Ainda do ponto de vista do PDDUA, o presente PLCE ob-
jetiva dotar o poder público com instrumento legal amparado nos princí-
pios estabelecidos no seu art. 1º,  no que se refere à promoção do desen-
volvimento do Município, com vistas ao cumprimento das funções sociais 
da cidade e da propriedade urbana, nos termos da Lei Orgânica do Muni-
cípio. 

Dos onze princípios estabelecidos, destacamos os inci-
sos IV e V do seu art. 1º que explicitam a necessidade do Município fo-
mentar legislações complementares com vistas à implementação das polí-
t icas urbanas estabelecidas: 

 
“IV – o enriquecimento cultural da cidade pela diversif i-

cação, atratividade e competit ividade; e 
 
V – o fortalecimento do papel do Poder Público na pro-

moção de estratégias de f inanciamento que possibil item o cumprimento 
dos planos, programas e projetos em condições de máxima ef iciência. 

 
Além dos princípios acima citados, cabe destacar outros 

pressupostos estabelecidos no Capítulo V e VI, que tratam das Estraté-
gias da Promoção Econômica e da Produção da Cidade. 

 



3 
 

A Estratégia da Produção Econômica, conforme disposto 
no inc. IX do § 1º do art. 19 da Lei Complementar nº 434, de 1999, tem 
por objet ivo a dinamização da economia da cidade, a melhoria da quali-
dade de vida e a qualif icação da cidadania através da: 

 
I – revalorização do papel de Porto Alegre como pólo 

metropolitano; 
 
II – redefinição do perf i l de competit ividade no Mercosul;  
 
III – estímulo ao crescimento e à desconcentração eco-

nômica; 
 
IV – promoção da geração de postos de trabalho em sua 

relação com o lugar de residência; 
 
V – fomento à organização e à autopromoção de iniciati-

vas empreendedoras; 
 
VI – promoção de condições favoráveis para produzir um 

melhor valor agregado à atividade rural; 
 
VII – garantia de condições mínimas de abastecimento e 

de consumo a todos; 
 
VIII – incentivo à produção e à social ização de conheci-

mento tecnológico; e 
 
IX – estabelecimento de mecanismos urbanísticos que 

promovam a produção econômica, incentivando a busca de implantação 
de indústrias e centros de excelência na fabricação de componentes de 
alta tecnologia.” 

 
Já da Estratégia da Produção da Cidade, cujo objetivo é 

capacitar o Município com polít icas para a promoção do seu desenvolvi-
mento em parceria com o setor privado, destacamos os pressupostos es-
tabelecidos nos incs. I, II e V do art. 21 da Lei Complementar nº 434, de 
1999, que determina que sua efetivação dar-se-á através: 

 
“I – da promoção, por parte do Município, de oportunida-

des empresariais para o desenvolvimento urbano; 
 
II – do estímulo e gerenciamento de propostas negocia-

das com vistas à consolidação do desenvolvimento urbano; e 
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V – da implementação de polít icas de incentivo ao de-
senvolvimento harmônico visando à equidade de ocupação e uso da infra-
estrutura urbana disponível.” 

 
Objetivando a implementação destas polít icas, em ter-

mos urbanísticos, o presente PLCE foi elaborado em atendimento aos se-
guintes pressupostos: 

 
“I – Instrumental izar o Município com uma legislação ur-

baníst ica que seja competit iva com vistas à instalação de empreendimen-
tos e ou atividades da área de tecnologias dos setores industrial, comer-
cial ou de serviços; 

 
II – Elaborar regime urbanístico que atenda a polít ica de 

incentivos aos empreendimentos e ou atividades da área de tecnologias 
dos setores industrial, comercial ou de serviços de forma ágil e garantida; 

 
III – Espacial izar as áreas de aplicação do regime urba-

nístico específ ico, através de Projeto Especial, para os empreendimentos 
e ou atividades de tecnologia e inovação,  em atendimento a aspectos 
locacionais, tais como, pólos e eixos pré-existentes com atividades af ins, 
infraestrutura urbana (Universidades, Escolas, Hospitais, Instituições de 
Pesquisa, etc), macroacessibil idade, oferta de equipamentos públicos ur-
banos (redes de abastecimento, de esgotamento, de comunicação, de e-
nergia, etc.); e 

 
IV – Em decorrência, e com base na Divisão Terri torial 

da Lei Complementar nº 434, de 1999, o Anexo Único deste PLC expressa 
os limites das REPOTs. A primeira desenvolve-se ao longo do eixo Bento 
Gonçalves / Ipiranga, da Lomba do Pinheiro até o Centro Histórico e, a 
segunda, abrange o Distr ito Industrial da Restinga.  

 
São por estas razões que peço a análise e aprovação 

deste projeto por essa Câmara Municipal com máxima brevidade, reno-
vando meus votos de apreço e consideração. 

 
Atenciosas saudações, 
 

 
 
José Fortunati, 
Prefeito. 
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 004/12. 
 
 
 

Insti tui Regiões de Potencial Tecnológico 
(REPOTs) no Município de Porto Alegre 
e dá outras providências. 

 
 

Art. 1º   Ficam instituídas as Regiões de Potencial Tecnológico 
(REPOTs) no Município de Porto Alegre, conforme anexo único desta Lei Com-
plementar. 

 
Art. 2º   A REPOT constitui parcela do território municipal onde se-

rão incentivados os empreendimentos ou atividades da área de tecnologia dos 
setores industrial , comercial ou de serviços. 

 
Art. 3º   Precede à protocolização do Estudo de Viabil idade Urbanís-

tica (EVU), consulta prévia junto ao Gabinete de Inovação e Tecnologia (INO-
VAPOA) e certif icação junto ao Conselho Municipal de Ciência e Tecnologias 
(COMCET), de que os empreendimentos ou atividades pretendidos atendem o 
disposto no art.  2º desta Lei Complementar.  

 
Parágrafo único.  Ficam habil i tadas a solicitar a certi f icação as or-

ganizações ou empresas que, comprovadamente, atuem na área da tecnologia, de 
acordo com regulamentação a ser instituída por decreto. 

 
Art. 4º   Para os empreendimentos ou atividades certi f icados pelo 

COMCET, conforme disposto no art.  3º, o Regime Urbanístico será: 
 
I – da Unidade de Estrutura Urbana (UEU), conforme Lei Comple-

mentar nº 434, de 1º de dezembro de 1999, onde os empreendimentos ou as ati-
vidades estão inseridos; e 

 
II – especial: 
 
a) densidade – Código 25 do Anexo 4 da Lei Complementar 434, de 

1999; 
 
b) atividade – Grupamento de Atividade (GA) da Subunidade da 

UEU, conforme Lei Complementar nº 434, de 1999, e Certi f icação do COMCET; 
 
c) índice de Aproveitamento – Cód. 23 do Anexo 6 da Lei Comple-

mentar nº 434, de 1999, no máximo, 2.5; e 
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d) volumetria – Regime Volumétrico da Subunidade da UEU Lei 
Complementar nº 434, de 1999. 

 
Art. 5º   Os empreendimentos ou atividades certi f icados de acordo 

com o art. 3º serão objeto de EVU sempre que: 
 
I – uti l izarem o Regime Urbanístico Especial; e 
 
II – enquadrarem-se no disposto nos Anexos 11.1 e 11.2 da Lei 

Complementar nº 434, de 1999. 
 
a) nestes casos, os EVUs demandam obrigatoriamente, aprovação do 

Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano Ambiental (CMDUA); e 
 
b) fica obrigatória a apresentação de Estudo de Impacto de Vizi-

nhança (EIV) caso a atividade certi f icada pelo COMCET esteja arrolada em lei  
específica do EIV. 

 
Art. 6º   Todos os empreendimentos ou atividades que se ut il izarem 

do Regime Urbanístico Especial disposto no inc. II do art. 4º poderão ser objeto 
de reciclagem de uso, se: 
 

I – mantiverem a at ividade de origem por prazo mínimo de 10 (dez) 
anos; ou 

 
II – indenizarem o Município em função do acréscimo no índice de 

aproveitamento.  
 
Art. 7º   Todos os demais disposit ivos, conceitos e padrões urbanís-

ticos não especificados nesta Lei Complementar deverão observar o disposto na 
Lei Complementar nº 434, de 1999, bem como as diretrizes urbanísticas e ambi-
entais estabelecidas pelo Município. 

 
Art. 8º   Os projetos arquitetônicos e complementares e seus respec-

tivos memoriais descri t ivos, bem como as edificações e seus espaços não edifi -
cados, deverão atender ao conceito de construção ambientalmente sustentável, 
observando os princípios abaixo: 

 
I – uso eficiente da energia, bem como de matrizes alternativas; 
 
II – coleta seletiva, reciclagem, reuti l ização e redução dos resíduos; 
 
II I – conservação, uso racional e reaproveitamento das águas; 
 
IV – aproveitamento das condições naturais locais; 
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V – qualidade ambiental interna e externa; 
 
VI – implantação e análise do entorno; 
 
VII – inovação; 
 
VIII – uso de materiais certif icados e renováveis; 
 
IX – paisagismo com espécies vegetais nativas; e 
 
X – gerenciamento dos resíduos da obra, incluindo segregação, rea-

proveitamento, reciclagem, transporte e destinação final. 
 
Parágrafo único. Nos casos de reciclagem de uso, deverão ser ob-

servados os princípios tecnicamente viáveis de serem incorporados no empreen-
dimento ou atividade.   

 
Art. 9º   Os l imites da REPOT poderão ser ajustados a cri tério do 

Sistema Municipal de Gestão e Planejamento (SMGP) e com a anuência do 
COMCET, através de Resolução do CMDUA. 

 
Art. 10.   Esta Lei Complementar entra em vigor na data da sua pu-

blicação. 
 
 
 
 

José Fortunati, 
Prefeito. 

 
 
 


